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O governo conseguiu on-
tem mais uma vitória no 
Congresso Nacional: impe-
diu a votação, pela comis-
são especial, do parecer do 
relator da medida provisó-
ria da desindexação que, 
entre as principais mudan-
ças, previa o repasse da in-
flação para os salários, nas 
datas-base. Resta ainda a 
votação em plenário, possi-
bilidade já afastada pelo re-
lator, senador Coutinho 
Jorge (PMDB-PA), que co-
meça a se conformar com 
a reedição, objetivo do go-
verno. 

"Espero que á reedi-
ção já traga algumas mu-
danças", disse Jorge, depois 
do cancelamento da sessão, 
por falta de quorum. Dos 28 
membros, apenas cinco 
compareceram: os deputa-
dos petistas Paulo Paim 
(RS) e Jair Meneguelli (SP), 
Ademir Andrade, deputado 
pelo PSB do Pará, o presi-
dente da comissão, deputa-
do Efraim Morais (PFL-PB) 
e o relator. Estavam na Casa 
e não compareceram onze 
integrantes, todos da base 
governista, número sufi-
çiente para votar o parecer. 

Elcio Alvares 

A política salarial foi o 
grande alvo das mudanças 
de Jorge, que também 
atendeu ao apelo das em-
presas de construção civil 
e fabricantes de bens de 
capital, alterando o pará-
grafo 2° quanto à correção 
dos contratos de médio e 
longo prazo. O relator pro-
põe que o governo regula-
mente a questão, prevendo 
a disposição sobre normas 
visando propiciar o resta-
belecimento da relação 
que as partes tenham pac-
tuado inicialmente, de for-
ma a garantir a manuten-
ção do equilíbrio econômi-
co-financeiro dos contra-
tos. "A mudança visa evi- 

tar prejuízo a esses se-
tores", disse. 

Antes do início da sessão, 
o líder do governo no Con-
gresso, deputado Germano 
Rigotto (PMDB-RS), já avi-
sava que esta não iria acon-
tecer. O que o governo quer 
é tempo para avaliar a medi-
da provisória, na prática. Es-
pera setembro chegar, e, 
junto, as negociações sala-
riais dos bancários e dos pe-
troleiros, duas grandes cate-
gorias profissionais, de con-
siderável poder de articula-
ção. "As negociações de se-
tembro são extremamente 
importantes para uma 
análise", afirmou o líder do 
governo no Senado. Élcio 
Alvares. "Só depois pode-
rão vir reajustes, agora não é 
o momento para mudança". 
acrescentou Rigotto. 

São as seguintes as pro-
postas do relator, que teve -
boa aceitação entre os par-
lamentares ligados ao mo-
vimento sindical: 
■ Supressão do artigo 18, 
que exclui a manutenção 
das cláusulas do acordo co-
letivo anterior até o fecha-
mento de um novo, após a 
data-base. Também altera o 
artigo 14, tirando das mãos 
do presidente do Tribunal 

Superior do Trabalho 
(TST) a autoridade para 
suspender, sozinho, decisão 
de instância inferior. 

Repasse do INPC integral 
ao mínimo, acrescido de 
aumentos reais com lim'ite 
mínimo idêntico à taxa.de 
expansão do PIB; 	• 

Garantia aos sindicatos 
profissionais do acesso a 
informações necessárias 
para a aferição dos indica-
dores de produtividade 
considerados: 

Mecanimos de proteção 
salarial transitório, por -
dois anos, com garantia 
de reposição automática 
de 100% da inflação para 
a parcela salarial de até -
três salários mínimos_e 
80°/ para as faixas acima 
desse patamar, no primei-
ro ano. No segundo, redu-
zem-se os percentuais pa-
ra 80 e 50%. Antecipa-se 
o repasse do résíduo do - 
IPC-r para as categorias -
que têm data-base no pró-
ximo ano, trazendo a cor-
reção para este semestre, 
parcialmente. 

A política salarial dos 
servidores públicos, não in-
cluída na MP atual, passa-
ria a ser igual à do setor 
privado. 


